
1 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



2 
 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 

 

EDITAL DE ABERTURA 
CONCURSO PÚBLICO N.º 007/2017 

                                                                                                                                                                                                                       
A Prefeitura do Município de Piracicaba, Estado de São Paulo, torna público que realizará, na forma prevista no 

artigo 37 da Constituição Federal, a abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS para o 
preenchimento de vagas dos empregos abaixo especificados. O Concurso Público será regido pelas instruções 
especiais constantes do presente instrumento elaborado em conformidade com os ditames da Legislação Federal e 
Municipal, vigentes e pertinentes. 

 

CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1 - A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da CONSESP – Concursos, 
Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda., exceto pelas fases de comprovação de residência e Curso 
Introdutório de Formação Inicial e Continuada, que são de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Piracicaba/SP.
 

1.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este concurso público divulgadas, até sua homologação, no site www.consesp.com.br e 
na Prefeitura. A partir da homologação as publicações serão feitas exclusivamente pela Prefeitura em seus órgãos
oficiais de publicação, além de afixação em seus átrios. 
 

1.3 - Os empregos, o regime de contratação, as vagas, a carga horária semanal, o vencimento mensal, os requisitos e a 
escolaridade exigidos e as áreas de abrangências são os estabelecidos na tabela abaixo:  

 

Empregos 
Regime de 

Contratação

Vagas Carga 
Horária 

Semanal 

Referência 
Salarial / 

Valor Geral PcD
Raça 
Negra 

Agente Comunitário de Saúde - PSF Jardim Primavera CLT 01 - - 40 horas 
03-D  

R$ 1.599,58

Agente Comunitário de Saúde - PSF Parque Orlanda CLT 02 - 01 40 horas 
03-D 

R$ 1.599,58
Agente Comunitário de Saúde - PSF Saúde em Campo 
Monte Alegre 

CLT Cadastro 
Reserva (*) - - 40 horas 

03-D 
R$ 1.599,58

Agente Comunitário de Saúde - PSF Cecap, Eldorado I e 
II 

CLT Cadastro 
Reserva (*) - - 40 horas 

03-D 
R$ 1.599,58

Agente Comunitário de Saúde - PSF Santa Rita Avencas CLT Cadastro 
Reserva (*) - - 40 horas 

03-D 
R$ 1.599,58

Agente Comunitário de Saúde - PSF Paineiras CLT Cadastro 
Reserva (*) - - 40 horas 

03-D 
R$ 1.599,58

Requisitos Mínimos para o Preenchimento da Vaga:
 Ensino Fundamental Completo. 
 Residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do Edital de Concurso Público. 
 Haver concluído, com aproveitamento, o Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada. 
 No ato da inscrição o candidato deverá fazer a opção pela área de abrangência da Unidade de Saúde da Família 

em que reside. A comprovação de residência do candidato na área de abrangência inscrita se dará quando 
da convocação dos candidatos classificados para o Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada. 
O candidato que deixar de comprovar a residência na Área de Abrangência da Unidade de Saúde da Família em 
que se inscreveu, na forma estabelecida no capítulo 7 do presente edital, será impedido de realizar o Curso 
Introdutório de Formação Inicial e Continuada e será eliminado do Concurso Público. 

 O Agente Comunitário de Saúde deverá, anualmente, comprovar, por meios julgados hábeis pela Administração 
Pública Municipal, a residência na sua área de atuação, sendo tal verificação fiscalizada permanentemente pelo 
município. A mudança de residência do candidato da área de abrangência da Unidade de Saúde da Família 
implica em imediata dissolução do vínculo de trabalho. 

Área da Comunidade Abrangência da área da Comunidade 
PSF Jardim Primavera Jardim Primavera, Vila Areião, Nova Republica e Nossa Senhora Aparecida 
PSF Parque Orlanda Jardim três Maria, Residencial Parque Orlanda I, II e III e, Colina Verde 
PSF Saúde em Campo Monte Alegre Monte Alegre 

PSF Cecap, Eldorado I e II 
Parque Cecap I e II, Eldorado I e II, Terra Rica I, II e III, Condomínio Habitacional 
Eugênio Monte Belo e, Residencial Altos do Taquaral. 

PSF Santa Rita Avencas 
Santa Rita Perdizes (até a Rua Andradina), Santa Rica Garças (até a Rua José 
Ferraz Pacheco), Residencial Parque Bertolini I e II, Santa Rita e Santa Rita Avencas

PSF Paineiras 

Residencial Paineiras; Jardim São Jorge situados na área de abrangência do 
Residencial Paineiras: Jardim Santa Maria, Cantagalo (Rua Principal até Rua 
Copo de Leite) e Nova Suíça (Rua Otávio Ferraz, Hemógenes Conceição, 
Joseliano Pinto, Isumira Ferraz) 
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(*) Cadastro Reserva indica que não existem ainda definidas vagas efetivas. Os candidatos aprovados serão convocados, obedecendo a 
estrita ordem de classificação, para as vagas abertas em época oportuna ou que forem criadas durante a validade do Concurso Público. 
 
1.4 - Nos casos em que o número de vagas para os empregos não são suficientes para contemplar reserva de vagas

para candidatos com deficiência ou de raça negra de imediato, ficará a reserva válida para vagas que vierem a 
surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente Concurso Público. 
 

1.5 - Os vencimentos constantes na tabela anterior estão atualizados até a data de publicação deste Edital. 
 

1.6 - As atribuições dos empregos são: Efetuar o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da
saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade
com as diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS e sob supervisão da Secretaria Municipal de Saúde; utilizar 
instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade; promover ações de educação para a
saúde individual e coletiva; realizar o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de
saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; estimular a participação da comunidade nas
políticas públicas voltadas para a área da saúde; realizar visitas domiciliares periódicas para monitoramento de
situações de risco à família; participar de ações que fortaleçam os elos entre o setor de saúde e outras políticas
que promovam a qualidade de vida; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. Lei 
Municipal de Criação do Emprego: n° 6460/09 

 
CAPÍTULO 2 - DAS INSCRIÇÕES 

 
2.1 - A inscrição implica na aceitação, por parte do candidato, de todos os princípios, normas e condições do 

Concurso Público estabelecidos no presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 
 

2.1.1- O candidato será responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, bem como por qualquer erro e 
omissão, e deverá estar ciente de que disporá dos requisitos necessários para posse, especificados neste Edital.
 

2.1.2- São condições para inscrição: 
 

- Ser Brasileiro nato ou naturalizado, conforme disposto na Constituição Federal, em consonância com a lei
Federal nº 6.815/80 – Estatuto do Estrangeiro, e ainda, se de Nacionalidade Portuguesa, estar de acordo com
os critérios contidos no Decreto Federal nº 70436/72; 

- Ser possuidor do CPF devidamente ativo e do Documento de Identidade (RG), com foto; 
- Efetuar o pagamento devido do valor da inscrição; 
- Conhecer e estar de acordo com as normas e exigências do presente edital; 
- Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII 

do artigo 37 da Constituição Federal e na Lei Federal 7.853/89 é assegurado o direito de inscrição para o
emprego no Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência. 

 
2.2 - As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site www.consesp.com.br, no período de 20 de março 

a 04 de abril de 2017 (horário de Brasília), devendo, para tanto, o interessado proceder da seguinte forma: 
a) acesse o site www.consesp.com.br e clique, em inscrições abertas, sobre a cidade que deseja se inscrever.
b) em seguida, clique em INSCREVA-SE JÁ, digite o número de seu CPF e clique em continuar. 
c) escolha o emprego, preencha todos os campos corretamente e clique em FINALIZAR INSCRIÇÃO. 
d) na próxima página confira seus dados e leia a Declaração e Termo de Aceitação e, em seguida, clique em

CONCORDO e EFETIVAR INSCRIÇÃO. 
e) na sequência, imprima o Boleto Bancário, respeitando-se o horário de Brasília efetue o pagamento da 

respectiva taxa de inscrição.  
 

2.2.1- Para inscrever-se o candidato deverá recolher o valor de R$ 15,00 (quinze reais). 
 

2.2.2- O pagamento do boleto deverá ser feito em qualquer agência bancária até a data de vencimento do 
mesmo, que corresponde ao primeiro dia útil após a data do encerramento das inscrições, entendendo-se como 
“não úteis” exclusivamente os feriados nacionais e estaduais e respeitando-se, para tanto, o horário da rede 
bancária, considerando-se para tal o horário de Brasília, sob pena de a inscrição não ser processada, recebida e 
validada. 
    

2.2.3- Não será aceito pagamento da taxa de inscrição que não seja através da quitação do boleto emitido no momento 
da inscrição. O pagamento por agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação dentro do 
período de inscrição e até a data de seu vencimento. 
 

2.2.4- Aqueles que declararem na “inscrição on-line” ser Pessoa com Deficiência deverão encaminhar via sedex o 
respectivo LAUDO MÉDICO constando o CID, bem como o pedido de condição especial para a prova, caso 
necessite, até o último dia de inscrição na via original ou cópia autenticada, para CONSESP, situada na Rua 
Maceió, 68 – Bairro Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP. 
 

2.2.5- Quarenta e oito horas após o pagamento, conferir no site www.consesp.com.br se os dados da inscrição 
efetuada pela internet foram recebidos e seu status encontra-se como “inscrição confirmada”. Em caso negativo, 
o candidato deverá entrar em contato com a CONSESP, pelo telefone (11) 2359-8856, para verificar o ocorrido. 
 



4 
 
 

2.2.6- Para gerar o comprovante de inscrição (após o pagamento) basta digitar o seu CPF no menu CONSULTE, em 
seguida selecionar o Concurso correspondente à inscrição desejada, e imprimir comprovante de inscrição. 
 

2.2.7- A CONSESP não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência 
de dados. O descumprimento das instruções para inscrição via internet implicará na não efetivação da mesma. 
 

2.3 - Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração de empregos, seja qual for o motivo alegado. 
 

2.3.1- Todas as provas estão previstas para serem realizadas no mesmo dia e horário, devendo os candidatos 
inscrever-se para apenas um cargo. Se, eventualmente, o candidato inscrever-se para mais de um cargo será 
homologada apenas a última opção, identificada pelo maior número de inscrição, sendo as demais inscrições 
indeferidas não havendo devolução da taxa de inscrição.  
 

2.4 - A taxa de inscrição somente será devolvida ao candidato nas hipóteses de cancelamento do certame pela 
própria administração ou quando o pagamento for realizado em duplicidade ou fora do prazo. 
 

2.5- Após encerramento das inscrições, os eventuais erros de digitação no nome, CPF e data de nascimento deverão 
ser corrigidos somente no dia das respectivas provas, mediante solicitação ao Fiscal de Sala. 
 

2.6 - A relação com os nomes dos candidatos que tiverem suas inscrições deferidas ou indeferidas será divulgada nos 
sites www.consesp.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br e no Diário Oficial do Município Piracicaba/SP, no edital 
de deferimento das inscrições. 
 

2.6.1- O candidato disporá de 02 (dois) dias úteis, a partir da divulgação da relação citada acima, para contestar o 
indeferimento ou outra informação da homologação das inscrições por meio de recurso. 
 

2.6.2- O candidato que não se manifestar, no prazo mencionado, será o único responsável pelas consequências 
ocasionadas pela sua omissão. 

 
CAPÍTULO 3 – DA INSCRIÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  

 
3.1- Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscrever no Concurso Público, nos casos em que 

houver compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do emprego a exercer, e que se enquadrem nas
categorias definidas pelos Decretos Federais n° 3.298/1999 e n° 5.296/2004 e suas alterações, considerando-se 
para aplicação as definições contidas nestes dispositivos legais, conforme estabelece a Lei Municipal n°
6.246/2008 e suas alterações, sendo-lhes reservadas 5% (cinco por cento) das contratações levadas a efeito para 
cada emprego.   
 

3.1.1- As frações decorrentes do cálculo percentual somente serão arredondadas para o número inteiro subsequente
quando maiores ou iguais a 0,5 (cinco décimos).  Mesmo que o percentual não atinja o decimal de 0,5 (cinco 
décimos), quando o concurso indicar a existência de 5 (cinco) a 10 (dez) vagas, uma delas deverá ser preenchida 
obrigatoriamente por pessoa com deficiência. 
 

3.2 - Será considerada pessoa com deficiências aquelas que se enquadrem no Decreto Federal n° 3298/99 e Decreto 
Federal n° 5296/04 em seu Art. 5°, §1º, observando-se ainda a Súmula STJ nº 377, e demais legislações federais 
e municipais vigentes e pertinentes. 
 

3.2.1- Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção simples pelo uso de lentes ou 
aparelhos específicos, ou que não acarretem limitação de desempenho funcional, segundo os padrões 
clinicamente estabelecidos pela boa prática médica de reabilitação física/profissional. 
  

3.3 - O candidato que deseje a concorrer às vagas como deficiente deverá fazer sua opção no ato da inscrição,
declarando, em campo específico, a deficiência que possui e, remeter pelo correio, através de Sedex com AR 
(Aviso de Recebimento), até o último dia de inscrição: 
 

a) laudo médico (original ou cópia reprográfica autenticada) atestando a espécie e o grau ou nível da
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença –
CID –, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a previsão de adaptação à prova; 

b) solicitação de prova especial, ou qualquer tipo de adequação necessária para sua realização, caso
necessário. (A não solicitação de prova especial eximirá a empresa de qualquer providência). 

c) requerimento solicitando vaga especial, contendo o nome completo do candidato, o número do RG, o nome 
do concurso, o número do edital e o emprego ao qual concorre, seguindo o modelo do envelope abaixo: 

 
À empresa CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. 

Ref.: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA - Concurso Público nº 007/2017 

Portador de Deficiência – Laudo Médico e/ou Requerimento de Prova Especial do candidato 
.................................... 

Endereço: Rua Maceió, 68 – Bairro Metrópole – CEP.: 17900-000 – Dracena - SP 
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3.3.1- Para efeito dos prazos estipulados no item 3.3, será considerada a data de postagem fixada pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT.  
 

3.3.2- A pessoa com deficiência que não encaminhar dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo
laudo médico, não será considerada como deficiente apta para concorrer às vagas reservadas, mesmo que tenha
assinalado tal opção no ato da inscrição on-line. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição
conforme instruções constantes neste Edital, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
 

3.4 - O candidato que declarar falsamente a deficiência será excluído do Concurso Público, se confirmada tal situação,
em qualquer fase deste Concurso Público, sujeitando-se as consequências legais pertinentes. 
 

3.5 - A relação com os nomes dos candidatos que tiverem o atendimento especial deferido será divulgada nos sites 
www.consesp.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br e no Diário Oficial do Município Piracicaba/SP, na ocasião da 
divulgação do edital de deferimento das inscrições. 
 

3.5.1- O candidato disporá de 02 (dois) dias úteis, a partir da divulgação da relação citada acima, para contestar o
indeferimento. Após este período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
 

3.6 - As pessoas com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que concerne: a) ao conteúdo das provas escritas; b) à avaliação e aos critérios de aprovação; c)
ao horário e ao local de aplicação das provas; d) à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 
 

3.7 - O candidato deverá incluir no requerimento de vaga especial o detalhamento dos recursos necessários para 
realização da prova (exemplos: prova ampliada, sala de fácil acesso com rampa ou no térreo, mesa especial para 
cadeirante etc.). 
 

3.7.1- Os candidatos com deficiência visual (cegueira ou baixa visão) deverão realizar suas provas em braile ou prova
ampliada. O candidato que desejar utilizar reglete e punção ou máquina de datilografia braile, deverá atender o
disposto constante nos itens acima. Aos deficientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com
tamanho de letra correspondente a corpo 24. 
 

3.7.2- Não obsta à inscrição ou ao exercício da atividade a utilização de material tecnológico de uso habitual ou a
necessidade de preparação de ambiente físico. 
 

3.7.3- É condição obstativa a inscrição no Concurso Público, a necessidade de auxiliares permanentes para auxiliar na
execução das atribuições inerentes ao emprego pretendido, ou na realização da prova pelo deficiente. 
 

3.7.4- O candidato que não solicitar condições especiais para a prova no prazo estabelecido, não a terá preparada seja
qual for sua alegação. 
 

3.8 - O candidato com deficiência aprovado no concurso, quando convocado, antes do exame médico admissional
deverá submeter–se a exame médico pericial que será realizado pela equipe médica do SEMPEM – Serviço 
Municipal de Perícias Médicas – com a finalidade de confirmar de modo definitivo, a deficiência alegada e se esta
se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações e alterações 
do Decreto Federal nº 5.296/04, Sumula do STJ 377/09, assim como se observará se há compatibilidade ou não
da deficiência com as atribuições do emprego a ser ocupado. 
 

3.8.1- O candidato com deficiência aprovado no Concurso, quando convocado para o exame médico admissional terá
verificada a análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho obedecendo ao disposto na Lei Municipal
1.972/72 e Decretos Municipais relacionados, e no que couber ao PCMSO – Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional, PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, Portarias do SEMPEM e ao Código
Internacional de Funcionalidade da Organização Mundial de Saúde e consideradas as incompatibilidades
indicadas para o desempenho do emprego, decorrentes da impossibilidade da PMP em providenciar adaptações
individuais específicas para que o candidato desempenhe adequadamente o emprego para o qual se candidatou,
incluindo o fornecimento de órteses, próteses e outros materiais e meios necessários para se fazer entender, ler 
ou ir e vir. 
 

3.8.2- O candidato deverá comprovar a condição de deficiência física por ocasião do exame médico pericial, que deverá
obrigatoriamente coincidir com as que o candidato declarou e especificou quando da inscrição do concurso, 
mediante laudo médico, (original ou cópia autenticada), expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores
da data do exame pericial, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da 
deficiência. 
 

3.8.3- O SEMPEM notificará diretamente ao SESMT (Serviço de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho)-
Prefeitura Municipal de Piracicaba está condição, autorizando a convocação para a realização do exame médico
admissional. 
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3.8.4- Os que não tiverem confirmada a condição poderão no prazo de 3 (três) dias da data da comunicação da
inaptidão, interpor recurso junto ao SESMT-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando 
obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de
Medicina n° 1.851/2008, fundamentados por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita
do candidato, apesar da deficiência constatada, anexando cópia autenticada dos resultados de exames
subsidiários que pretender acostar, ocasião em que o Coordenador do SESMT-PMP decidirá sobre a divergência, 
pronunciando-se no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do recurso. Não havendo a confirmação da 
condição de deficiente o candidato será eliminado. 
 

3.9 - A compatibilidade entre a deficiência/incapacidade e as atribuições do emprego, será também aferida em perícia
oficial pela municipalidade, quando dos exames admissionais, e se houver conclusão médica de NÃO 
CONFORMIDADE E/OU INAPTIDÃO PARA O EMPREGO, por dois médicos, referendadas pelo Coordenador
Geral do SESMT, será critério de eliminação. 
 

3.10 - O candidato com deficiência que obtiver classificação de APTO no exame médico admissional não poderá, a
qualquer tempo, arguir a deficiência apresentada para justificar a concessão de readaptação, licença por motivo
de saúde ou aposentadoria por invalidez. 
 

3.11 - O percentual de 5% (cinco por cento) das vagas reservadas às pessoas com deficiência, que não forem providas 
por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento como deficiente na perícia
médica, serão preenchidas pelos demais concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 

 
CAPÍTULO 4 – DA INSCRIÇÃO DE AFRODESCENDENTES 

 
4.1 - Às pessoas da raça negra serão reservadas 20% (vinte por cento) das vagas existentes para cada emprego,

individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente Concurso 
Público, conforme Lei Municipal nº 6.246/08 e suas alterações. 
 

4.1.1- As frações decorrentes do cálculo percentual serão aumentadas para o primeiro número inteiro subsequente, em
caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior,
em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 
 

4.2 - Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem afrodescendentes,
conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
  

4.2.1- Para ter direito a reserva de vagas o candidato deverá declarar assinalar esta opção no formulário de inscrição. 
 

4.3 - A comprovação de pertencimento a raça negra será feita no momento da contratação, mediante a apresentação 
por parte do candidato de documento oficial, do candidato ou de parentes por consanguinidade, ascendentes ou
colaterais, no qual conste a identificação e a indicação etnorracial. 
 

4.3.1- Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido
nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 
 

4.4 - A relação com os nomes dos candidatos inscritos como raça negra que tiverem suas inscrições deferidas ou
indeferidas será divulgada nos sites www.consesp.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br e no Diário Oficial do 
Município Piracicaba/SP, por ocasião da publicação do edital de deferimento das inscrições. 
 

4.4.1- O candidato disporá de 02 (dois) dias úteis, a partir da divulgação da relação citada acima, para contestar o
indeferimento. Após este período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
 

4.4.2- O candidato que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, não poderá interpor recurso em favor de sua
situação. 
 

4.5 - Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla 
concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 
 

4.5.1- Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão
computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
 

4.5.2- Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato
negro posteriormente classificado. 
 

4.6 - Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas, 
as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais
candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 
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CAPÍTULO 5 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
 

5.1 - O Concurso Público constará das seguintes provas: 
 

TIPO DE PROVA DISCIPLINA 
N° DE 

QUESTÕES 
TOTAL DE 
PONTOS 

Objetiva 

Conhecimentos Específicos 25 

100 
Língua Portuguesa e interpretação de texto 10 
Matemática e Raciocínio Lógico 
Quantitativo 

10 

Conhecimentos Gerais e Atualidades 05 
Curso Introdutório de Formação 
Inicial e Continuada 

Vide Capítulo 9 

 
5.2 - Os conteúdos constantes das provas são as constantes no Anexo I do presente Edital. 

 
5.3 - A prova objetiva visa avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário para o desempenho das 

atribuições do emprego. 
 

CAPÍTULO 6 – DAS NORMAS 
 
6.1 - LOCAL - DIA - As provas objetivas (escritas) serão realizadas no dia 07 de maio de 2017, em horário(s) e

local(is) a serem divulgados por meio de Edital de Convocação que será disponibilizado nos sites 
www.consesp.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br e no Diário Oficial do Município Piracicaba/SP, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias.  
 

6.2 - Ao candidato só será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local a serem divulgados, 
não sendo permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local
designado.  
 

6.2.1 Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato.
 

6.2.2- Será disponibilizado no site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias, o Cartão de 
Convocação. Essa comunicação não tem caráter oficial, e sim, apenas informativo. 
 

6.2.3- O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua 
ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do 
candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 
 

6.3 - O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência de 1 (uma) hora do horário marcado para 
o fechamento dos portões, munido de: 
a) comprovante de inscrição; 
b) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha macia; 
c) ORIGINAL DE UM DOS DOCUMENTOS DE IDENTIDADE A SEGUIR: Cédula Oficial de Identidade; 

Carteira e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela 
Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou 
Conselhos de Classe, que por lei federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ 
etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97). 

 

6.3.1- Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 
candidato e de sua assinatura, podendo o candidato ser submetido à identificação especial caso seu documento 
oficial de identidade apresente dúvidas quanto à fisionomia ou assinatura. 
 

6.3.2- O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
 

6.3.3- Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 
motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, cópias de 
documentos de identidade, ainda que autenticadas nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 
danificados. 
 

6.3.4- Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro 
da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, trinta dias, ocasião em que será submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
 

6.3.5- A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente dúvidas 
relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 
 

6.4 - No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas aos 
locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, a empresa contratada procederá à inclusão do referido 
candidato, através de preenchimento de formulário específico mediante a apresentação do comprovante de 
inscrição. 
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6.4.1- A inclusão de que trata o item anterior, será realizada de forma condicional e será confirmada pela empresa 
contratada na fase de julgamento das provas objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida 
inclusão. 
 

6.4.2- Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada sem direito a reclamação, 
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
 

6.5- COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo permitido ao candidato: 
a) comunicar-se com outro candidato;  
b) utilizar de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações; 
c) entrar e/ou permanecer no local de exame com armas ou aparelhos eletrônicos ou semelhantes (máquina 

calculadora, relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, telefone celular, smartphone, mp3, notebook, 
palmtop, tablet, BIP, walkman, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de mensagens). 

d) entrar ou permanecer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando sunga, sem camisa, óculos 
escuros, bonés, turbantes, chapelarias e outros adereços,  protetores auriculares e outros acessórios 
similares).  

 
6.5.1- O descumprimento desta instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de fraude. 

 
6.5.2- O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter justificativa 

médica e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) pela Coordenação. Constatado qualquer problema, o candidato 
poderá ser excluído do Concurso. 
 

6.5.3- Recomenda-se aos candidatos não levarem para o local de provas aparelhos celular, contudo, se levarem, 
estes deverão ser desligados, preferencialmente com baterias retiradas, e acondicionados em invólucro 
fornecidos pela CONSESP, juntamente com demais pertences pessoais, lacrados e colocados embaixo da 
cadeira onde o candidato irá sentar-se. Pertences que não puderem ser alocados nos sacos plásticos deverão 
ser colocados no chão sob a guarda do candidato.  
 

6.5.4- O candidato que for surpreendido dentro ou fora da sala antes do término da prova portando celular fora da 
embalagem lacrada fornecida pela CONSESP, mesmo que off-line (desligado) – ou dentro dela, porém on-line
(ligado) será excluído do Concurso Público, podendo, se quiser, continuar fazendo a prova, mas ciente de sua 
exclusão, inclusive poderá responder criminalmente por tentativa de fraude em concursos. Ao concluir a prova e 
deixar a sala, o candidato deverá manter desligado o celular até a saída do prédio.  
 

6.5.5- Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. A organizadora não se responsabilizará por 
perdas ou extravios de objetos e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por 
danos neles causados. 
 

6.5.6- Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pela CONSESP e aos Fiscais, o direito de tomar 
medidas saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta da provas, 
bem como excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for considerado 
inadequado, tais como: 
 
a) Não devolver ao fiscal da sala a folha de respostas, o caderno de questões da prova objetiva e/ou qualquer 

outro material de aplicação da prova;  
b) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela 

empresa Consesp;  
c) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados. 
d) Não apresentar o documento de identidade exigido. 
e) Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado. 
f) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou antes do tempo mínimo de permanência 

estabelecido. 
g) For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por 

qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, 
notas, impressos não permitidos ou calculadoras. 

h) For surpreendido portando telefone celular, gravador, receptor, notebook e/ou equipamento similar. 
i) Estiver portando arma, mesmo que possua o respectivo porte; 
j) Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 
k) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos 

examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes. 
l) Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as folhas de respostas e/ou cadernos de 

questões. 
m) Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e nas folhas de respostas. 
n) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em 

qualquer etapa do concurso público. 
 

6.5.7- Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 
candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do 
concurso público. 
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6.6 - Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, 

ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, designado 
pela Coordenação do Concurso. 
 

6.6.1- Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de 
afastamento do candidato da sala de prova. 
 

6.7 - A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 
 

6.7.1- Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao 
médico de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio 
que for necessário. 
 

6.7.2- Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não 
poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso. 
 

6.8 - Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização das 
provas, exceto no caso de amamentação, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no 
Concurso Público.  
 

6.8.1- Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um 
acompanhante maior de idade, que ficará em local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda 
da criança. Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da prova da candidata. 
 

6.9 - No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno de questões da 
prova, sendo de responsabilidade do candidato a conferência de seus dados pessoais e do material entregue 
pela empresa Consesp. 
 

6.9.1- O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, no dia da realização da prova, deverá 
solicitar ao Fiscal de Sala que registre em seu relatório de ocorrências.   
 

6.9.2 A alteração da condição de candidato portador de deficiência ou optante da raça negra somente será efetuada 
na hipótese de que o dado expresso pelo candidato em sua ficha de inscrição tenha sido transcrito 
erroneamente nas listas disponibilizadas, desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências 
constantes no presente Edital. 
 

6.10 - Para a realização das provas objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas 
respostas na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta.  
 

6.10.1 A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para 
a correção eletrônica. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não 
respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta. 
 

6.10.2 Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, anulando as 
questões eventualmente rasuradas. 
 

6.10.3 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas 
e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de 
avaliação/classificação 
 

6.11 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após decorridos 1h (uma hora) do horário 
estabelecido no Edital para as mesmas, devendo entregar ao Fiscal de Sala o caderno de questões e respectiva 
folha de respostas.  
 

6.12- Ao final das provas, os três últimos candidatos, obrigatoriamente, deverão permanecer na sala, a fim de 
assinar o verso das folhas de respostas e o lacre do envelope das folhas de respostas juntamente com o Fiscal 
e Coordenador, sendo liberados quando todos as tiverem concluído. 
 

6.13 - Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio. 
 

6.14 - O gabarito oficial e a prova objetiva (teste de múltipla escolha) serão disponibilizados no site 
www.consesp.com.br, por meio da busca por CPF/RG, entre as 13h e 18h da segunda-feira subsequente à data 
da aplicação da prova, e permanecerão no site pelo prazo de 5 (cinco) dias corridos. 

 
CAPÍTULO 7 - DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

 
7.1 - A prova objetiva terá a duração de 3h (três horas), já incluído o tempo para o preenchimento da folha de

respostas, e desenvolver-se-á em forma de testes, por meio de questões de múltipla escolha, com 4 (quatro)
alternativas de resposta, na forma estabelecida no presente Edital. 
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7.2 - A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e
classificatório. 
 

7.2.1- A nota final da prova objetiva se dará pelo somatório das pontuações em cada disciplina da prova, que será
obtida pela multiplicação da quantidade de respostas corretas pelo valor 2 (dois). 
 

7.3 - Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos. 
 

7.3.1- O candidato que não auferir, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos na prova objetiva será desclassificado do
Concurso Público. 

 
CAPÍTULO 8 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
8.1 - Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os 

seguintes: 
 

 a) idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais,
dando-se preferência ao de idade mais elevada. 

 

 b) maior nota nas questões de Conhecimentos Específicos. 
 

 c) maior nota nas questões de Língua Portuguesa. 
 

 d) maior idade. 
 

8.1.1- Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate se dará por
meio de sorteio. 
 

8.1.2- O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o seu número de
inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria
Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da Prova Objetiva, conforme os seguintes critérios:

a) se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem
será a crescente; 

b) se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente. 
 

CAPÍTULO 9 – DA COMPROVAÇÃO DOS PRÉ-REQUISITOS, APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DO CURSO 
INTRODUTÓRIO DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA 

 
9.1 - DA COMPROVAÇÃO DOS PRÉ-REQUISITOS PARA O CURSO

 
9.1.1- O candidato habilitado na prova objetiva será convocado para a Comprovação dos pré-requisitos antes de iniciar 

o Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada, devendo entregar a comprovação que reside na área de 
abrangência da comunidade em que se inscreveu desde a publicação do Edital de Concurso, em horário e local 
estipulado no Edital de Convocação. 
 

9.1.2- O candidato convocado para a comprovação dos pré-requisitos deverá entregar no período constante no Edital 
UM ENVELOPE LACRADO CONTENDO os seguintes documentos: 
a) COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (contas de água, energia, gás encanado, telefone, etc.) em seu próprio 

nome, com data anterior à data de publicação do Edital do Concurso Público, no qual conste, 
obrigatoriamente, o CEP - Código de Endereçamento Postal da residência. No caso de residir com 
ascendentes (pai, mãe, avós) ou descendentes (filhos ou netos) até o 2º grau, poderá apresentar 
comprovante de residência em nome deles, desde que acompanhado de certidão de nascimento que 
comprovem tal parentesco. No caso de cônjuge, deverá também ser apresentada a comprovação da união, 
através de certidão de casamento ou declaração estável. 

b) DECLARAÇÃO preenchida e assinada por no mínimo 03 (três) representantes da Comissão Local de Saúde 
e, na falta desse, pela Associação de Moradores e ou Centro Comunitário. 

 
9.1.3- As cópias reprográficas dos documentos mencionados no item anterior deverão ser entregues em local e horário 

previsto no Edital de Convocação, em envelope identificado com o emprego, nome, número de inscrição e área 
de abrangência do candidato. 
 

9.1.4- Não haverá segunda chamada para entrega dos documentos, qualquer que seja o motivo de impedimento do 
candidato que não entregou as cópias dos documentos no dia e horário determinado no Edital. 
 

9.1.5- Os pré-requisitos serão analisados por técnicos da Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Piracicaba. 
 

9.1.6- Os técnicos da Secretaria de Saúde não se responsabilizam por envelopes entregues e que não contenham 
nenhum documento em seu interior. 
 

9.1.7- As cópias reprográficas dos documentos dos candidatos que não atenderem os pré-requisitos exigidos para a 
participação no Concurso serão incineradas após a homologação dos resultados finais. 
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9.1.8- O candidato que não entregar os documentos solicitados para a comprovação dos pré-requisitos será eliminado 

do Concurso, mesmo que tenha sido habilitado na prova objetiva. 
 

9.1.9- Após a avaliação dos documentos de comprovação de pré-requisitos os candidatos habilitados na prova objetiva 
e que os documentos apresentados comprovem a residência na área de atuação definida na vaga a qual 
concorre, estarão aptos e serão convocados, através de Edital, a participarem do Curso Introdutório de 
Formação Inicial e Continuada. 
 

9.2 - DA APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DO CURSO INTRODUTÓRIO
 

9.2.1- Os candidatos habilitados na prova objetiva e na Comprovação de pré-requisitos serão submetidos a um Curso 
Introdutório de Formação Inicial e Continuada, conforme fixa a Lei Municipal nº 6.236, de 21 de maio de 2008, 
Lei Federal 11.350, de 05 de outubro de 2006 e Lei Ordinária nº 6460, de 20 de maio de 2009. 
 

9.2.2- Somente os candidatos habilitados na prova objetiva e que estejam classificados até 3 (três) vezes o número de 
vagas existentes para cada Unidade de Saúde da Família serão convocados para participar do Curso 
Introdutório de Formação Inicial e Continuada. 
 

9.2.3- No caso das áreas da comunidade onde consta o número de vagas “cadastro reserva” serão convocados os 3 
(três) primeiros candidatos para a realização do Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada. 
 

9.2.4- Serão considerados todos os candidatos que estiverem empatados na última posição dos classificados, 
observando-se as três listas de classificação. 
 

9.2.5- O Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada será realizado na cidade de Piracicaba-SP, em local e 
horário a serem comunicados através de Edital de Convocação. 
 

9.2.6- O Edital de Convocação para o Curso Introdutório informará também: os critérios para a aferição da frequência; 
os mecanismos de avaliação e as sanções para o candidato que não comparecer às aulas. 
 

9.2.7- Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de curso. 
 

9.2.8- Ao candidato só será permitida a participação no curso na respectiva data, horário e local a serem divulgados de 
acordo com as informações constantes acima. 
 

9.2.9- Não será permitida, em hipótese alguma, realização do curso em outro dia, horário ou fora do local designado. 
 

9.2.10- O curso introdutório será de frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) de presença, de caráter 
eliminatório. 
 

9.2.11- Os candidatos habilitados e convocados após a análise de documentos comprobatórios que não comparecerem 
no Curso Introdutório serão considerados desistentes e eliminados deste Concurso Público. 
 

9.2.12- A nomeação do Agente Comunitário de Saúde, somente poderá ocorrer após conclusão, com aproveitamento, 
do Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada, com frequência de no mínimo 75% (setenta e cinco por 
cento) de presença. 
 

9.2.13- Somente será permitida a participação, no Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada, os candidatos 
habilitados que constarem na lista de convocação, ficando vedada a entrada e presença de pessoas ou 
candidatos que não constam no respectivo edital. 
 

9.2.14- Não caberá recurso do resultado divulgado do Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada, de 
frequência mínima. 
 

9.2.15- A realização do Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada ficará sobre a total e inteira 
responsabilidade da Prefeitura do Município de Piracicaba/SP. 

 
CAPÍTULO 10 - DO RESULTADO FINAL 

 
10.1 - A publicação do resultado final do Concurso será feita em 3 listas, contendo a primeira, somente a classificação

dos candidatos com  deficiência, a segunda, somente a classificação dos candidatos de raça negra, e a terceira, a 
classificação geral de todos os candidatos, incluindo as pessoas com deficiência e de raça negra. 
 

10.2 - O resultado final será a nota obtida com o número de pontos auferidos na prova objetiva. 
 

CAPÍTULO 11 - DOS RECURSOS 
 
11.1 - Somente poderá ser interposto 1 (um) recurso para cada questão, quando o mesmo se referir ao gabarito da 

prova objetiva, devendo o mesmo ser interposto nos termos do item 11.4 deste edital. 
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11.2 - Para recorrer o candidato deverá: 

- acessar o site www.consesp.com.br   
- em seguida clicar em CONCURSOS, RECURSOS, SOLICITAR e preencher os campos solicitados. 

 
11.2.1- Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias úteis a contar da divulgação oficial, excluindo-se o 

dia da divulgação para efeito da contagem do prazo: 
 

a) da homologação das inscrições; 
b) dos gabaritos (divulgação no site); 
c) do resultado do concurso em todas as suas fases. 

 
11.2.2- Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados por e-mail, via postal, via fax ou por meio de 

protocolo pessoal no órgão realizador.  
 

11.3- Caberá à CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. decidir sobre a anulação 
ou troca de alternativas de questões julgadas irregulares. Julgados os recursos em face do gabarito e/ou da 
prova objetiva, sendo caso, será publicado um novo gabarito, com as modificações necessárias, que 
permanecerá no site pelo prazo de 2 (dois) dias úteis.  
 

11.3.1- Em caso de anulação de questões, por duplicidade de alternativas corretas, falta de alternativa correta ou 
qualquer outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos, e os pontos 
correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, independente de recurso. 
 

11.4 - Os recursos deverão ser fundamentados e estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso 
de constatação de irregularidades de questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura 
conceituada, referência bibliográfica e argumentação plausível. 
 

11.5 - Recursos não fundamentados na forma normatizada no item anterior ou interpostos fora do prazo serão 
julgados como “não conhecidos”, sem julgamento de mérito. A Comissão constitui última instância na esfera 
administrativa para conhecer de recursos, não cabendo recurso adicional pelo mesmo motivo. 

 
CAPÍTULO 12 – DA CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO 

 
12.1 - Requisitos Gerais para a Admissão: 

 
- Ter 18 (dezoito) anos completos ou a completar até a data da convocação; 
- Ter bons antecedentes, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis, políticos e eleitorais, bem como
nada ter que o desabone ou que o torne incompatível com o desempenho de suas atividades; 

- Se do sexo masculino, possuir até a data da convocação, o Certificado de Dispensa do Serviço Militar ou
Certificado de Reservista; 

- Gozar de saúde física, mental e sensorial, estando esta condição em compatibilidade para assunção imediata
para desenvolver os seus trabalhos, e, de modo especial, na data inadiável que se processará o obrigatório
exame médico (admissional), conforme comunicação expressa pelo Departamento de Recursos Humanos da
Prefeitura Municipal de Piracicaba, para com as funções que serão desempenhadas no exercício do emprego
público conforme às peculiaridades da função em consonância com as determinações da SME observadas
pelo PCMSO e PPRA, comprovada em prévia inspeção médica oficial; 

- Não ter sofrido, no exercício de Emprego público, penalidade por prática de atos desabonadores; 
- Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que impossibilite acumulação
de cargos, empregos e funções, ressalvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. XVI, do art. 37, da
Constituição Federal, inclusive no que concerne à compatibilidade de horários; 

- Não ser aposentado por invalidez, não estar em idade de aposentadoria compulsória ou receber proventos de
aposentadoria decorrentes dos artigos 40, 42 e 142, ressalvados os casos que permitam a acumulação dos
proventos com a remuneração de cargos, empregos, funções, cargos eletivos e cargos em comissão
declarados em lei de livre nomeação e exoneração, na forma da Constituição Federal; 

- Não ter se submetido a processo de reabilitação/readaptação profissional e/ou ter sido reabilitado e/ou
readaptado profissionalmente, decorrente de constatação de invalidez laboral para o emprego para a qual está
se candidatando, por órgão de previdência pública do RGPS ou de qualquer Instituto de Previdência Oficial. 

- Não estar sujeito a impedimento legal que o impeça de exercer cargo/emprego público. 
- Atender as condições, escolaridade e requisitos prescritos para o cargo/emprego, conforme especificações a
serem definidas pela Prefeitura, visando compatibilidade física, mental e sensorial. 

- A comprovação da documentação hábil de que os candidatos possuem os requisitos exigidos, será solicitada
por ocasião da convocação, que antecede a contratação/nomeação. 

- A não apresentação de qualquer dos documentos implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato
em decorrência de sua habilitação no Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição. 

- Demais exigências contidas neste Edital. 
 

12.2 - A convocação para admissão dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos
aprovados e o número de vagas disponibilizadas, observada a necessidade da Prefeitura do Município de
Piracicaba e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com despesa de pessoal. 
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12.3 - A simples aprovação no concurso público não gera direito à admissão, pois a Prefeitura do Município de

Piracicaba convocará apenas o número de aprovados que, de acordo com seu critério, julgar necessário, desde
que considerados aprovados fase do certame que apurará a aptidão e compatibilidade física, mental e sensorial,
necessárias para com o emprego, avaliação que será feita pelos médicos designados pela Prefeitura Municipal
de Piracicaba, em exame pericial médico, direto e/ou indireto. 
 

12.4 - Por ocasião da admissão, o candidato aprovado nas fases anteriores de avaliação fica sujeito ao regime
empregatício adotado pela Prefeitura do Município de Piracicaba e às normas regulamentadoras atinentes aos
servidores municipais, condicionando-se a investidura à aprovação em exame médico admissional a ser
realizado por médico do trabalho, avaliação que será considerada como fase final do certamente classificatório,
que irá apurar se presentes a aptidão e a compatibilidade física, mental e sensorial para o desempenho do
emprego, nos termos deste documento. 
 

12.5 - No caso de vaga pleiteada pela presença de deficiência, o candidato cuja deficiência for considerada pela
avaliação dos médicos designados pela Prefeitura Municipal de Piracicaba como incompatível para o
desempenho das funções no grau das inerentes exigências físicas, mental ou sensorial para se desenvolver
trabalho seguro aos critérios de Saúde e Segurança no Trabalho, será desclassificado. 
 

12.6 - O não comparecimento do candidato, quando convocado para os respectivos exames médicos e/ou subsidiários,
implicará na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável, já que não completou fase
imperiosa desse certame, desde que comprovado o fato através de e-mail de convocação e/ou aviso de
recebimento. 
 

12.7 - Caso o candidato convocado possua outro emprego, cargo ou função pública, acumulável na forma do artigo 37,
inciso XVI, alíneas “a”, “b” e “c”, da Constituição Federal, deverá apresentar declaração firmada pelo órgão ou
entidade pública contratante contemplando o horário em que exerce suas funções, para fins de averiguação de
compatibilidade de horários. 
 

12.8 - Por ocasião da convocação que antecede a contratação, os candidatos classificados deverão apresentar
documentos originais, acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para provimento e que deram
condições de inscrição, estabelecidas neste Edital. 
 

12.9 - A convocação que trata o item anterior será realizada através de publicação no Diário Oficial do Município e por
correspondência e, o candidato deverá apresentar-se à Prefeitura do Município de Piracicaba na data
estabelecida no mesmo. 
 

12.10- Os candidatos convocados deverão apresentar original e cópia simples dos documentos discriminados a seguir:
Carteira de Trabalho e Previdência Social (cópia da página contendo a foto e da qualificação civil/pessoal),
Certidão de Nascimento ou Casamento, Título de Eleitor, Comprovantes de votação nas 2 (duas) últimas
eleições, Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, Cédula de Identidade – RG ou RNE, 3 (três)
fotos 3x4 recente, Inscrição no PIS/PASEP ou declaração de firma anterior, informando não haver feito o
cadastro, Cadastro de Pessoa Física – CPF/CIC, Comprovantes de escolaridade, Certidão de Nascimento dos
filhos, Caderneta de Vacinação do candidato e dos filhos menores de 14 anos (se houver), comprovante do
tempo de experiência quando solicitado e Atestados de Antecedentes Criminais. 
 

12.11- Caso haja necessidade, a Prefeitura do Município de Piracicaba poderá solicitar outros documentos
complementares. 
 

12.12- A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades de documentos, mesmo que verificadas posteriormente,
acarretarão a nulidade da inscrição, desqualificação e desclassificação do candidato, com todas as decorrências,
sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 
 

12.13- O candidato cuja deficiência for considerada incompatível com o desempenho das funções inerentes ao
emprego, será desclassificado. 
 

12.14- No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o fato será formalizado
pelo mesmo através de Termo de Desistência Definitiva. 
 

12.15- O não comparecimento, quando convocado, implicará na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável
e irretratável do concurso público, comprovado através de Termo de Convocação e Aviso de Recebimento. 
 

12.16- O candidato classificado se obriga a manter atualizado seu endereço para correspondência perante a Prefeitura
do Município de Piracicaba, após o resultado final. 
 

12.17- Ao entrar em exercício, o funcionário contratado ficará sujeito ao estágio probatório de 3 (três) anos e terá o seu
desempenho no emprego avaliado a cada 6 (seis) meses. 
 

12.18- É de inteira responsabilidade do candidato, após ter sido convocado e encaminhado para exames admissionais,
acompanhar os prazos estabelecidos para contratação, sob pena de perder a vaga, podendo, até entrar em
contato com o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura pelo telefone (19) 3403-1005. 
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CAPÍTULO 13 – DOS PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO EM SAÚDE OCUPACIONAL 

PERTINENTES A ADMISSÃO DE SERVIDORES 
 
13.1 - Por ocasião da admissão, o candidato aprovado nas fases anteriores de avaliação do concurso público fica

sujeito ao regime empregatício adotado pela Prefeitura do Município de Piracicaba/SP e às normas
regulamentadoras atinentes aos servidores municipais, condicionando-se a investidura à aprovação em exame 
médico admissional a ser realizado por médico do trabalho, avaliação que será considerada como fase final do
certamente classificatório, que irá apurar se presentes a aptidão e a compatibilidade física, mental e sensorial 
para o desempenho do emprego, nos termos deste documento.  
 

13.1.1 No caso de vaga pleiteada pela presença de deficiência, o candidato cuja deficiência for considerada pela
avaliação dos médicos designados pela PMP como incompatível para o desempenho das funções no grau das
inerentes exigências físicas, mental ou sensorial para se desenvolver trabalho seguro aos critérios de Saúde e
Segurança no Trabalho, será desclassificado. 
 

13.1.2 O não comparecimento do candidato, quando convocado para os respectivos exames médicos e/ou subsidiários,
implicará na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável deste concurso público, já que
não completou fase imperiosa desse certame, desde que comprovado o fato através de Termo de Convocação e 
Aviso de Recebimento. 
 

13.2 - A avaliação de saúde ocupacional terá caráter eliminatório. 
 

13.2.1- O caráter eliminatório se funda essencialmente no sentido da possibilidade do surgimento de agravos e/ou por 
trazer clinicamente manifestação sintomática e/ou de sinais de quadros mórbidos latentes, por não ser compatível
às exigências para desenvolvimento do padrão profissiográfico médio e dos riscos ocupacionais inerentes, com o
estádio atual de saúde física ou mental ou sensorial do candidato (Examinando), seja pessoa sã e/ou portadora
de patologias estabilizadas, nos termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) –
Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um 
determinado emprego não são consideradas como discriminação”. 
 

13.2.2 O caráter eliminatório também se funda no sentido da possibilidade do surgimento de risco e/ou agravos a
terceiros, por não ser compatível à exposição de terceiros, à risco de acidentes do (ou no) trabalho e/ou doenças
ocupacionais, incluindo às infectocontagiosas, em decorrência do desenvolvimento da profissiografia exigida, nos
termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, 
exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego não são 
consideradas como discriminação”. 
 

13.2.3- A eliminação se dará de pronto quando for constatado o mesmo parecer médico conclusivo, decorrente da 
avaliação pela equipe médica e, quando o caso, pela equipe multidisciplinar do SESMT/SEMPEM, designada
para tal fim, se determinando pela INCOMPATIBILIDADE FÍSICA E/OU MENTAL E/OU SENSORIAL PARA O
EMPREGO, obtidas em duas avaliações médicas distintas, que se realizarão preferencialmente na mesma data e
ocasião ou no máximo com intervalo de 5 dias entre elas, consignadas em relatório médicos separados, cujos
pareceres serão oportunamente apresentados e submetidos a análise do Coordenador Geral do SESMT, que 
emitirá o parecer final podendo optar pela INAPTIDÃO ou solicitar um único reexame, que também se realizará no
máximo com intervalo de 5 dias ao do sua indicação. 
 

13.2.4 Serão motivos técnicos objetivos de eliminação: 
- O não comparecimento especificamente na data determinada pelo DRH, para fins dos exames médicos
determinará a eliminação do candidato - recomenda-se que se o candidato se apresente ao local com trinta (30) 
minutos de antecedência, munido de todos os documentos técnicos e outros necessários; será dado prazo 
máximo de quinze (15) minutos de espera para o caso de atraso, sendo registrado em livro apropriado pelos
responsáveis do Departamento; 

- A constatação em exame médico e/ou subsidiário de sinais que caracterizem a incompatibilidade física, mental 
e sensorial pelos riscos ocupacionais referidos no PCMSO e PPRA, mesmo que o quadro de morbidade do
examinado esteja estabilizado, especialmente se for patologia que conste no rol das citadas no Decreto no 
3.048/99 - Regulamento da Previdência Social, Anexo II, Lista B. 

- A constatação em exame médico e/ou subsidiário de sinais que caracterizem incompatibilidade física e/ou
mental às exigências determinadas pelo padrão médio da profissiografia definido pela Secretaria de lotação do
emprego para o qual se candidatou, conforme no anexo II deste edital. 

 
13.3 - Deverão os candidatos aprovados em todas as fases do concurso OBRIGATORIAMENTE submeter-se a exame 

médico (clínico e/ou subsidiário) a critério do que determinar o Programa de Controle Médico e Saúde 
Ocupacional – PCMSO – e Programa de Prevenção a Risco Ambiental – PPRA - elaborado pelo SESMT-PMP 
(Serviço de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho da Prefeitura do Município de Piracicaba), vigente
na data da realização da avaliação, para obtenção do Atestado de Saúde Ocupacional Admissional (ASO-
Admissional). 
 

13.3.1- Serão consideradas como incompatibilidades para o desempenho do emprego, as condições que
obrigatoriamente foram citadas nos requisitos especificados para o emprego, sejam temporárias ou definitivas, 
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decorrentes da impossibilidade da PMP em providenciar adaptações individuais específicas para que o candidato
desempenhe adequadamente o emprego para o qual se candidatou, incluindo o fornecimento de órteses,
próteses e outros materiais e meios necessários para se fazer entender, ler ou ir e vir. 
 

13.3.2- Será considerado aprovado, possibilitando a pertinente contratação, o candidato que obtiver a classificação de
COMPATIBILIDADE E PLENAMENTE APTO ou COMPATIBILIDADE E APTO COM RESTRIÇÕES desde que 
seja possibilitado o desempenho de setenta (70) por cento ou mais das atribuições exigidas pelo emprego a que
se candidatou.  
 

13.4 - Aqueles que obtiverem a classificação de INCOMPATIBILIDADE E INAPTO referendada pelo Coordenador do 
Serviço de Engenharia e Segurança no Trabalho da Prefeitura do Município de Piracicaba, serão comunicados da
decisão pelo Departamento de Recursos Humanos da PMP e serão considerados eliminados do presente 
Concurso Público, sendo vedada a sua contratação. 
 

13.4.1- Os considerados INAPTOS poderão no prazo de 3 dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso
junto ao DRH-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando obrigatoriamente ATESTADOS
MÉDICOS emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/2008, que
expressem claramente a MOTIVAÇÃO RECURSAL, bem como a apresentação da FUNDAMENTAÇÃO
TÉCNICA, por duas manifestações médicas particulares, por médicos especialistas na área sob análise, que 
atestem além da boa saúde do candidato, a perfeita compatibilidade para o emprego, sem que se incorra em
riscos de agravos para si e terceiros, e se for o caso, anexando cópia autenticada dos resultados de exames
subsidiários que pretender acostar ao recurso. 
 

13.4.2- Por ocasião do recurso, o Coordenador do SESMT-PMP, considerando que é médico, decidirá sobre a 
divergência, pronunciando-se no prazo de até 5 dias ao da data do recebimento do recurso. 
 

13.5 - Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento para realização do Exame Médico Admissional, ou
reavaliações, conforme convocação específica nas datas e horários designados - por endereço eletrônico (e-mail) 
ou telegrama, implicará na sua eliminação do concurso, sem possibilidade de requerer recurso para análise. 
 

13.6 - A comunicação da aptidão para fins de autorização da posse será feita direta e verbalmente ao candidato, e entre
SESMT-PMP e o DRHPMP via internet, e somente poderá ser feita depois da emissão do respectivo ASO
ADMISSIONAL, com a aposição da assinatura do Coordenador Geral do SESMT-PMP, dispensando a 
disponibilização dos respectivos ASO’s aos candidatos. 
 

13.6.1- Estes ASO’s ficarão arquivados no SESMT-PMP, sendo que a primeira via ficará em arquivo deste Serviço para
fins de fiscalização e a segunda via será compulsoriamente anexada ao Prontuário Médico Funcional do Servidor, 
que a qualquer tempo poderá obtê-lo. 
 

13.7 - O candidato com deficiência aprovado no concurso, quando convocado, antes do exame médico admissional
deverá submeter–se a exame médico pericial para primeiramente se comprovar a presença da
deficiência/incapacidade, cujo exame será realizado pela equipe médica do SEMPEM – Serviço Municipal de 
Perícias Médicas – com a finalidade de confirmar de modo definitivo, a existência da deficiência alegada e se esta 
se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações do Decreto
Federal nº 5.296/04, Sumula do STJ 377/09, assim como se observará se há compatibilidade ou não da 
deficiência com as atribuições do Cargo/Emprego/Área/Especialidade a ser ocupado, estando ainda resguardada
a avaliação admissional para fins de compatibilidade física, mental e sensorial por exame médico admissional
específico. 
 

13.7.1- O candidato deverá comprovar a condição de deficiência por ocasião do exame médico pericial, que deverá
obrigatoriamente coincidir com as que o candidato declarou e especificou quando da inscrição do concurso,
mediante laudo médico, (original ou cópia autenticada), expedido no prazo máximo de 90 dias anteriores da data 
do exame pericial, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código
correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência nos 
termos definidos no Edital. 
 

13.7.2- Os que não tiverem confirmada a condição pelo corpo de peritos designados, poderão no prazo de 3 dias da data
da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto ao DRH-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, 
anexando obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho
Federal de Medicina n° 1.851/2008, que expressem claramente a MOTIVAÇÃO RECURSAL, bem como a
apresentação da FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA, por duas manifestações médicas particulares que atestem além 
da saúde perfeita do candidato, a compatibilidade para o emprego, sem que se incorra em riscos de agravos para
si e terceiros, e se for o caso, anexando cópia autenticada dos resultados de exames subsidiários que pretender 
acostar ao recurso, ocasião em que ao Interlocutor do SEMPEM decidirá sobre a divergência, pronunciando-se 
no prazo de até 5 dias ao da data do recebimento do recurso. Não havendo a confirmação da condição de
portador de deficiência o candidato será eliminado. 
 

13.7.3- O SEMPEM notificará diretamente ao SESMT - Prefeitura Municipal de Piracicaba a condição de Deficiente
Físico, autorizando a convocação do candidato para a realização do exame médico admissional. 
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13.7.4- O candidato Portador de Deficiência que obtiver classificação de APTO no exame médico admissional não
poderá, a qualquer tempo, arguir a deficiência/incapacidade apresentada para justificar a concessão de 
adaptação, trabalho restrito, readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez, exceto se 
houver agravos constatados pela perícia médica oficial do município. 
 

13.7.5- Para todos os efeitos será considerada pessoa com deficiências aquelas que se enquadrem no Decreto Federal 
n° 3298/99 e Decreto Federal n° 5296/04 em seu Art. 5°, §1º, observando-se ainda a Súmula STJ nº 377, e 
demais legislações federais e municipais vigentes e pertinentes. 
 
- Decreto Federal n° 3298/99: “É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes 
categorias: 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada 
pelo Decreto nº 5.296, de 2004). 
II - Deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por
audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 
2004). 
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação dada
pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 
IV - Deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

 
- Decreto Federal n° 5296/04, Art. 5°, §1º: Considera-se, para os efeitos deste Decreto: I - pessoa portadora de 
deficiência, além daquelas previstas na Lei no 10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou 
incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:  

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;  
b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por
audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;  
c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;  
d) pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. §2o O disposto no 
caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas
com criança de colo. 

 

- Súmula STJ nº 377: “o portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas 
reservadas aos deficientes”. 
 

13.8 - Quanto as orientações sobre critérios e ponderações específicas para os médicos do SESMT-PMP por ocasião 
das avaliações admissionais, serão observados pelos médicos examinadores e pelo Coordenador Geral do
SESMT-PMP para a análise dos dados clínicos e/ou de exames subsidiários: 
- A aplicação do raciocínio hipocrático com base na semiótica e propedêutica médica, sendo a percepção clínica
soberana a qualquer outra, inclusive as de negatividade e/ou positividade de exames subsidiários. 

- A classificação indicada como requisito para cada emprego no que se refere ao adequado desempenho da 
atividade do ponto de vista FÍSICO, MENTAL e SENSORIAL que poderá ser: 

a) NORMAL/TRIVIAL (Não requer ponderação específica); 
b) NORMAL +1/BOM (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos 
relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); 
c) CONSTANTE/ÓTIMO (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos
absolutos para o trabalhador e/ou para terceiros); 
d) EXTENUANTE/SUPERIOR (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob medições a
análises específicas). 

 

13.8.1- Notada pela avaliação clínica e/ou de exames subsidiários a indicação e/ou constatação da presença de quadro
nosológico, uso de medicamentos e/ou de tratamentos médicos, fisioterápicos e outros, não informados pelo 
candidato, mesmo que crônico ou agudo, por ocasião da solicitação de respostas ao questionário ocupacional,
oportunamente observadas pelo médico examinador e/ou pelo Coordenador do SESMT-PMP, serão 
consideradas omissões graves e tornam, compulsoriamente, o candidato INAPTO. 
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13.8.2- A presença de determinadas doenças e/ou condições preexistentes, mesmo que estabilizadas, poderão a critério
do médico examinador ser elementos indicativos de inadequação para o labor, e obrigatoriamente deverão ser 
informadas ao Coordenador do SESMT-PMP a quem caberá a decisão final quanto à consideração de APTIDÃO
e/ou INAPTIDÃO. 
 

13.8.3- A positividade dos exames subsidiários, mesmo que passíveis de tratamentos em curto período, por indicarem 
risco epidemiológico para o trabalhador e/ou terceiros, será considerado como fator absoluto para indicação da
INAPTIDÃO para ponderação do médico examinador, que deverá informar ao Coordenador do SESMT-PMP a 
quem caberá a decisão final quanto à consideração de APTIDÃO e/ou INAPTIDÃO. 
 

13.8.4- A positividade dos exames subsidiários compatível com as informações relatadas no questionário ocupacional,
acostadas de relatório médico indicando estabilidade do quadro clínico que não justifiquem intervenções 
previsíveis e necessárias, não implicando em risco para o trabalhador e para terceiros, poderão ser considerados,
a critério do médico examinador, mediante confirmação do Coordenador do SESMT-PMP, como APTOS. 

 
CAPÍTULO 14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
14.1 - A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas

neste Edital e das demais normas legais pertinentes, sobre as quais não se poderá alegar qualquer espécie de
desconhecimento. 
 

14.2 - A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que
verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da 
inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal. 
 

14.3 - Não obstante as penalidades cabíveis, a CONSESP poderá, a qualquer tempo, anular a inscrição ou a prova do
candidato, desde que verificadas falsidades de declaração ou irregularidades. 
 

14.4 - A CONSESP, bem como o órgão realizador do presente certame, não se responsabiliza por quaisquer cursos,
textos, apostilas e outras publicações referentes ao concurso. 
 

14.5 - A folha de respostas do candidato será disponibilizada juntamente com o resultado final no site 
www.consesp.com.br. 
 

14.6 - Após 180 (cento e oitenta) dias da divulgação oficial do resultado final do Concurso Público, as folhas de
respostas serão incineradas e mantidas em arquivo eletrônico, com cópia de segurança, pelo prazo de cinco 
anos. 
 

14.7 - A convocação para a admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação,
não gerando, o fato da aprovação, direito à nomeação. Apesar do número de vagas disponibilizadas no presente 
edital, os aprovados e classificados além desse número poderão ser convocados para aquelas que vagarem e as 
que eventualmente forem criadas dentro do prazo da validade do presente concurso. 
 

14.8 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contados da homologação final dos resultados,
prorrogável uma vez por igual período nos termos do Art. 37 da Constituição Federal. 
 

14.9- O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão realizador, após o 
resultado final. 
 

14.10- O Edital poderá ser impugnado, mediante justificativa legal e dentro do prazo de inscrição, que decorrido
implicará em aceitação integral dos seus termos. 
 

14.11- Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam, com qualquer dos sócios da CONSESP –
Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda., a relação de parentesco disciplinada nos artigos
1.591 a 1.595 do Novo Código Civil. Constatado o parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, 
e se verificado posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do certame, sem prejuízo das medidas
administrativas e judiciais cabíveis. 
 

14.12- Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no 
presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura e CONSESP – Concursos, 
Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. 
 

14.13- A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por emprego, individualmente, ou pelo conjunto de 
empregos constantes do presente Edital, a critério da Administração. 

 
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Piracicaba/SP, 15 de março de 2017. 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA/SP 
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ANEXO I 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

(verificar composição das provas no presente edital) 
 

Conhecimentos Específicos: Legislação e Políticas de Saúde Pública. Programa Saúde da Família. Avaliação das 
áreas de risco ambiental e sanitário. Noções de ética e cidadania. Noções básicas de epidemiologia, meio ambiente e 
saneamento básico. Noções básicas de saúde pública: Ações de Saúde da Criança, do Adolescente, do Homem, da 
Mulher e do Idoso. Saúde mental, Atenção à pessoa com deficiência. Violência familiar. Doenças transmitidas por 
vetores. Visita domiciliar. Princípios básicos de Legislação de Saúde Pública. Acolhimento a demanda espontâneas. 
Grupos Educativos. Vulnerabilidade Social. Visita Domiciliar. Conhecimento em informática (word,excel) 
Referências Bibliográficas: 
1) BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. O trabalho do  

agente comunitário de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 
2) BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia prático do 

agente comunitário de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 
3) BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Cadernos de 

Atenção Básica – números: 
Nº 13: Controle dos cânceres do colo do útero e da mama.  
Nº 17: Saúde Bucal.  
Nº 18: HIV/AIDS, hepatites e outras DST.  
Nº 19: Envelhecimento e saúde da pessoa idosa.  
Nº 21: Vigilância em Saúde: Dengue, Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose.  
Nº 22: Vigilância  
Nº 23: Saúde da criança: nutrição infantil: aleitamento materno e alimentação complementar.  
Nº 24: Saúde Na Escola 
Nº 25: Doenças Respiratórias Crônicas 
Nº 28: Acolhimento (Volume I) 
Nº 29: Rastreamento 
Nº 30: Saúde Da Criança – Crescimento E Desenvolvimento 
Nº 32: Atenção Pré Natal Baixo Risco 
Nº 34: Saúde Mental 
Nº 35: Estratégia Ao Cuidado Pessoas Com Doenças Crônicas 
Nº 36: Diabetes Mellítus 
Nº 37: Pressão Arterial Sistêmica 
Nº 38: Obesidade.  
Nº 40: Tabagismo 
4) BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar 

para população brasileira. 2 ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 
5) BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia estratégico 

para cuidados de pessoas com necessidades relacionadas ao consumo de álcool e outras drogas. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2015. 

6) BRASIL. Lei Federal nº 8.069/90 (arts 1º ao 140). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 16 jul. 1990. 

7) BRASIL. Lei Federal nº 10.741/03. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. Diário Oficial da 
União, Brasília, seção I, 3 out. 2003.  

8) BRASIL. Lei Federal nº 8.080/90. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização  e o funcionamento dos serviços correspondentes  e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, seção I, 19 set. 1990. 

9) BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política Nacional 
de Atenção Básica (Capítulo 4). Brasília: Ministério da Saúde, 2012. 

 
Língua Portuguesa: Fonema e Sílaba; Ortografia; Estrutura e Formação das Palavras; Classificação e Flexão das 
Palavras; Classes de Palavras: tudo sobre substantivo, adjetivo, preposição, conjunção, advérbio, verbo, pronome, 
numeral, interjeição e artigo; Acentuação; Concordância nominal; Concordância Verbal; Regência Nominal; Regência 
Verbal; Sinais de Pontuação; Uso da Crase; Colocação dos pronomes nas frases; Termos Essenciais da Oração 
(Sujeito e Predicado); Análise e Interpretação de Textos.  
 
Matemática: Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões (cálculo), 
problemas, raiz quadrada; MDC e MMC – cálculo – problemas; Porcentagem; Juros Simples; Regras de três simples e 
composta; Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo, volume; Sistema Monetário Nacional 
(Real); Equações: 1º e 2º graus; Inequações do 1º grau; Expressões Algébricas; Fração Algébrica; Geometria Plana.  
 
Conhecimentos Gerais: Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e 
Geografia do Brasil; Ciências Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, 
Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no 
mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e televisada do Brasil; Atualidades 
Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 
Adolescente. FONTES: Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos 
Sociais, Meio Ambiente e Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações 
posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 
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ANEXO II 

PROFISSIOGRAFIA DOS EMPREGOS 
 
 

Emprego Público Esforço Físico Esforço Mental Esforço Visual 
Esforço 
Auditivo 

Esforço de Fala 

Agente Comunitário 
de Saúde 

Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo

 
 

- Esforço para desempenho da função:- A capacidade física e mental deverá ser compatível para manter-se 
pela carga horária indicada etc., sem intervenção de terceiros, sujeito a:  

I - Esforço Físico: Normal/Trivial (Não requer ponderação específica); ou Maior/Bom (Requer ponderação 
específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); ou 
Constante/Ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos absolutos para o 
trabalhador e/ou para terceiros); ou Extenuante/Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições e análises específicas). IMPORTANTE: A capacidade física será analisa por avaliação médica objetiva pelos 
médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, I.1 Se o esforço que se exige para 
desempenho do cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO, existindo Deficiência Física, se considerará fator de 
incompatibilidade para o cargo; I.2 Se o esforço físico para o desempenho do cargo for classificado como 
CONSTANTE/ÓTIMO e o candidato for pessoa portadora de Deficiência Física e ainda desejar sua assunção ao cargo, 
obrigatoriamente também deverá apresentar para análise dois (2) Laudos Médicos emitidos por especialistas em 
Ortopedia e/ou Fisiatria, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de 
publicação desse edital, considerando/indicando que essa Deficiência Física obrigatoriamente é compatível com o 
esforço físico que se exige para o necessário adequado desempenho laboral, o que será analisado por avaliação 
médica objetiva pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja conclusão se 
expressará nos termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As 
distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego não são 
consideradas como discriminação”;  

II - Esforço Mental: Normal/Trivial (Não requer ponderação específica); ou Maior/Bom (Requer ponderação 
específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); ou 
Constante/Ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos absolutos para o 
trabalhador e/ou para terceiros); ou Extenuante/Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições e análises específicas). IMPORTANTE: A capacidade e compatibilidade mental será analisada por avaliação 
médica objetiva pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta; II.1 Se o esforço que 
se exige para desempenho do cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO, existindo Deficiência Mental, mesmo 
que LEVE, se considerará fator de incompatibilidade para o cargo; II.2 Se o esforço mental para o desempenho do 
cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO e o candidato for pessoa portadora de Deficiência Mental e ainda 
desejar sua assunção ao cargo, obrigatoriamente também deverá apresentar dois (2) Laudos Médicos emitidos por 
especialistas em psiquiatria, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de 
publicação desse edital, considerando que essa Deficiência Mental obrigatoriamente é compatível com o esforço mental 
que se exige para o necessário adequado desempenho laboral, o que será analisado por avaliação médica objetiva 
pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja conclusão se expressará nos 
termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões 
ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego não são consideradas como 
discriminação”;  

III - Esforço Visual: Normal/Trivial (Não requer ponderação específica); ou Maior/Bom (Requer ponderação 
específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); ou 
Constante/Ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos absolutos para o 
trabalhador e/ou para terceiros); ou Extenuante/Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições e análises específicas). IMPORTANTE: A capacidade visual será analisa por avaliação médica objetiva pelos 
médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, III.1 Se o esforço que se exige para 
desempenho do cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO, existindo Deficiência Visual, se considerará fator de 
incompatibilidade para o cargo; II.2 Se o esforço visual para o desempenho do cargo for classificado como 
CONSTANTE/ÓTIMO e o candidato for pessoa portadora de Deficiência Visual e ainda desejar sua assunção ao cargo, 
obrigatoriamente também deverá apresentar para análise dois (2) Laudos Médicos emitidos por especialistas em 
Oftalmologia, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de publicação 
desse edital, considerando/indicando que essa Deficiência Visual obrigatoriamente é compatível com o esforço visual 
que se exige para o necessário adequado desempenho laboral, o que será analisado por avaliação médica objetiva 
pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja conclusão se expressará nos 
termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões 
ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego não são consideradas como 
discriminação”;  

IV - Esforço Auditivo: Normal/Trivial (Não requer ponderação específica); ou Maior/Bom (Requer ponderação 
específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); ou 
Constante/Ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos absolutos para o 
trabalhador e/ou para terceiros); ou Extenuante/Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições e análises específicas). IMPORTANTE: A capacidade auditiva será analisa por avaliação médica objetiva 
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pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, IV.1 Se o esforço que se exige para 
desempenho do cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO, existindo Deficiência Auditiva, se considerará fator 
de incompatibilidade para o cargo; IV.2 Se o esforço auditivo para o desempenho do cargo for classificado como 
CONSTANTE/ÓTIMO e o candidato for pessoa portadora de Deficiência Auditiva e ainda desejar sua assunção ao 
cargo, obrigatoriamente também deverá apresentar para análise dois (2) Laudos Médicos emitidos por especialistas em 
Otorrinolaringologista, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de 
publicação desse edital, considerando/indicando que essa Deficiência Auditiva obrigatoriamente é compatível com o 
esforço auditivo que se exige para o necessário adequado desempenho laboral, o que será analisado por avaliação 
médica objetiva pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja conclusão se 
expressará nos termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As 
distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego não são 
consideradas como discriminação”;  

V - Esforço de Fala: Normal/Trivial (Não requer ponderação específica); ou Maior/Bom (Requer ponderação 
específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); ou 
Constante/Ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos absolutos para o 
trabalhador e/ou para terceiros); ou Extenuante/Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições e análises específicas). IMPORTANTE: A capacidade de fala será analisa por avaliação médica objetiva pelos 
médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, V.1 Se o esforço que se exige para 
desempenho do cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO, existindo Deficiência de Fala, se considerará fator 
de incompatibilidade para o cargo; V.2 Se o esforço de fala para o desempenho do cargo for classificado como 
CONSTANTE/ÓTIMO e o candidato for pessoa portadora de Deficiência de fala e ainda desejar sua assunção ao cargo, 
obrigatoriamente também deverá apresentar para análise dois (2) Laudos Médicos emitidos por especialistas em 
Otorrinolaringologista, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de 
publicação desse edital, considerando/indicando que essa Deficiência de Fala obrigatoriamente é compatível com o 
esforço auditivo que se exige para o necessário adequado desempenho laboral, o que será analisado por avaliação 
médica objetiva pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja conclusão se 
expressará nos termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As 
distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego não são 
consideradas como discriminação”;  

VI - Responsabilidade:  
- A capacidade física e mental deverá ser compatível para manter-se pela carga horária indicada etc., sem intervenção 
de terceiros, para observar e controlar: 
a) Dados Confidenciais: Deter informações confidenciais relativas aos Servidores/Trabalhadores, cuja divulgação pode 
causar danos morais, devendo pela natureza do Prontuário Médico Funcional, que requer atuação multidisciplinar, 
excluir aquilo que for exclusivamente da intimidade da pessoa, desde que não se relacione especificamente com 
possibilidade de agravos para si, dos seus colegas de trabalho ou de terceiros, quando então se deverá definir 
estratégia específica caso a caso 
b) Patrimônio: Zelar pelos equipamentos, materiais e instrumentos que utiliza. 
c) Segurança de Terceiros: Procurar garantir a relação à vida e saúde dos pacientes, notadamente visando prevenir 
doenças e outros agravos. 
d) Supervisão: Realizar supervisão Direta, por ser superior hierárquico, e fazer diretamente para verificar sobre o 
trabalho executado por seus auxiliares; treinar, coordenar e supervisionar equipes de trabalho. 

VII - Ambiente de Trabalho: 
- A capacidade física e mental deverá ser compatível para manter-se pela carga horária indicada etc., sem intervenção 
de terceiros, para observar e controlar: 
a) Habitual interno com risco frequente: Ergonômico e Biológico. Necessita de equipamento de segurança em algumas 
situações, como se definirá no PPRA. Está sujeito à exposição para condições e elementos desagradáveis. 
b) Eventual externo com risco frequente: Ergonômico e Biológicos e de Acidentes Súbitos. Em alguns casos necessita 
do uso regular de equipamento de segurança – EPI e EPC. Está sujeito à exposição para condições e elementos 
desagradáveis. 

 


